PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEAL

ESTADO DA BAHIA
Rua André Negreiro, no, 103, CEP: 48.710-000
Centro-Candeal-Bahia Telefax - 75 3235 2101

LEI N° 100 de 2006

“Institui no Municipio de Candeal,

a contribuicdo para custeio do
servigo de lluminagdo Publica - cIP
Prevista no artigo 149- A da
Constituicdo Federal.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANDEAL, ESTADO DA BAHIA, faz saber que
a Cédmara Municipal de Candeal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.- 1°- Fica instituida no Municipio de Candeal a contribui¢do para o Custeio
do Servigo de lluminagdo Publica - CIP, prevista no artigo 149 - A da Constituicao
Federal.

Paragrafo unico o servigo previsto no caput deste artigo compreende a
iluminagdo de vias, logradouros e demais bens publicos de uso comum, além da
instalagéo, manutengdo, melhgramento e expansdo da rede de iluminagao publica
municipal.

Art. 2°- A contribuigéo incide sobre a propriedade, o dominio Gtil ou a posse, a
qualquer, titulo de iméveis, edificados Ou nao, situados no territério municipio de

Art. 3°- Consideram-se beneficiados por iluminagdo publica para efeito de
incidéncia dessa Contribuicdo, as construcées ligadas, bem como os imoéveis nao
edificados, localizado:

I - em ambos os lados das vias publicas de caixa Unica, mesmo que as
lumindrias estejam instaladas em apenas um dos lados: ,

Il - em ambos os lados das vias publicas de caixa dupla quando a iluminagéo for
central: ,

Il - no lado em que estejam instaladas as luminarias no caso de vias publicas
de caixa dupla, com largura superior a 10 (dez) metros:




IV - em todo perimetro das pracas publicas, independente da forma de
distribuigdo das luminarias:

V - em escadarias ou ladeiras, independentemente da forma de distribuicdo das
luminarias:

VI - ainda que parcialmente, dentro de circulos, cujos centros estejam em um
raio de 60 (sessenta) metros do poste dotado de luminaria:

Art. 4°- Sujeito passivo da Contribuigao é o proprietario, o titular do dominio util
ou possuidor, a qualquer titulo, de imoéveis, edificados ou nao, situados no municipio
de Candeal.

§1°- Séo sujeitos passivos solidarios da CIP, o locatario, o comodatario ou
possuidor indireto, a qualquer titulo, de imével edificado ou térreo situado no territorio
do Municipio e que possua ou nao ligacéo privada e regular de energia elétrica.

§ 2°: O langamento da contribuicdo podera ser feito indicando como obrigado
qualquer dos sujeitos passivos solidarios.

Art. 5°- O valor da CIP serd fixo, em moeda corrente, sendo langado
anualmente pelo Municipio para 0s imoveis ndo edificados e, mensalmente pela
Concessionaria para os edificados e ativos em seu cadastro.

Paragrafo Unico — A Contribuicdo para custeio de lluminagéo Publica sera
cobrado sobre o valor de consumo ativo de energia elétrica, constante na fatura
como geracao de energia.(emenda modificativa)

[\
Paragrafo segundo - O consumidor de 0 a 30KWH/m,estara
isento.(emenda aditiva). Os consumidores das classes: Poder Publico, Rural,
Servigo Publico, Revenda.

Paragrafo terceiro — O limite méaximo estabelecido nesta lei podera ser
alterado mediante solicitagédo do prefeito.

Art. 6°- A contribuicdo sera variavel de acordo com a area e a localizagado dos
imoveis nao edificados e de acordo com a quantidade de consumo e de categoria de
consumidor (residencial e nao residencial), no caso de contribuintes proprietarios,
titulares do dominio util, ou possuidores, a titulo precario ou nao, de imoveis
edificados.

" Art. 7°- Para o exercicio de 2007, ficam estabelecidos os seguintes valores e
aliquotas da CIP:

| - CONTRIBUINTE PROPRIETARIOS, TITULARES DO DOMINIO UTIL OU
POSSUIDORES DE IMOVEIS NAO EDIFICADOS, ISENTOS.




N

+

1.1.PARA IMOVEIS SITUADOS NA 12 DIVISAO FISCAL
A)Area até “X" m? R$ (...) por ano;

b)Area de “X” até m? até"Y"m? R$(...) por ano;

c) Area superior a “Y" m? R$ (...) por ano;

1.2.PARA IMOVEIS SITUADOS NA 2° DIVASAO FISCAL

A) Area até “X'm? : R$ (...) por ano
b) Area de “X" até m* até “Y” mzR$ (...) por ano,
c) Area superior a “Y” m? R$ (...) por ano;

1.3.PARA IMOVEIS SITUADOS NA 32 DIVISAO FISCAL
A) Area até X" m2: R$ (..) por ano;

b) Area de “X” até m? até “Y” m*:R$ (...) por ano;
c) Area superior a “Y" m% R$ (...) por ano;

. = CONTRIBUINTES PROPRIETARIOS, TITULARES DO DOMINIO  UTIL,
POSSUIDORES, A TITULO PRECARIO OU NAO, DE IMOVEIS EDIFICADOS E QUE

TENHAM LIGACAO REGULAR E PRIVADA DE ENERGIA ELETRICA NO
MUNICIPIO. ,
CLASSE INTERVALO DE CONSUMO kwh/m % - ~ LIMITE
e R$ 20,00
RESIDENCIAL Até 30 baixa renda Isento Isento
De 30 até 80 baixa renda 10,00 20,00
De 80 até 220 baixa renda 10,00 20,00
Até 30 10,00 20,00
De 31 até 50 10,00 20,00
De 51 até 60 10,00 20,00
De 61 até 80 10,00 20,00
De 81 até 100 10,00 20,00
De 101 até 200 10,00 20,00
De 201 até 300 10,00 20,00
De 301 até 450 10,00 20,00
De 541 até 650 10,00 20,00
De 651 até 1000 10,00 20,00
De 1001 até 2000 10,00 20,00
B Acima de 2000 10,00 .20,00




Y

CLASSE INTERVALO DE CONSUMO kwh/m % LIMITE
R$ 20,00
Consumo Proprio Até 30 baixa renda Isento lsento |
De 30 até 80 baixa renda 10,00 20,00
De 80 até 220 baixa renda 10,00 | 20,00
Até 30 10,00 | 20,00
De 31 até 50 10,00 | 20,00
De 51 até 60 10,00 20,00
De 61 até 80 10,00 20,00
De 81 até 100 10,00 20,00
De 101 até 200 10,00 20,00
De 201 até 300 10,00 20,00
De 301 até 450 10,00 20,00
De 541 até 650 10,00 20,00
De 651 até 1000 10,00 20,00
De 1001 até 2000 10,00 20,00
| Acima de 2000 10,00 20,00
CLASSE INTERVALO DE CONSUMO kwh/m % LIMITE
R$ 20,00
COMERCIAL | Até 30 baixa renda Isento Isento
| De 30 até 80 baixa renda 10,00 20,00
| De 80 até 220 baixa renda 10,00 20,00
| Até 30 10,00 20,00
De 31 até 50 10,00 20,00
De 51 até 60 10,00 20,00
De 61 até 80 10,00 20,00 |
De 81 até 100 10,00 20,00 |
De 101 até 200 10,00 20,00 |
De 201 até 300 10,00 20,00 |
De 301 até 450 10,00 20,00 |
De 541 até 650 10,00 [ 20,00 |
De 651 até 1000 \ 10,00 | 20,00 |
De 1001 até 2000 10,00 [ 20,00 |
B Acima de 2000 l 1000 | 2000 |




CLASSE

INTERVALO DE CONSUMO kwh/m

ES

LIMITE
R$

lluminagéo Publica

Até 30 baixa renda

De 30 até 80 baixa renda

De 80 até 220 baixa renda

Até 30

De 31 até 50

De 51 até 60

De 61 até 80

De 81 até 100

De 101 até 200

De 201 até 300

De 301 até 450

De 541 até 650

De 651 até 1000

De 1001 até 2000

Acima de 2000

O|O0|0|0O|O|0|O|o|o|o|o|o|o|o|o

CLASSE

INTERVALO DE CONSUMO kwh/m

ES

LIMITE
R$

Revenda

Até 30 baixa renda

De 30 até 80 baixa renda

De 80 até 220 baixa renda

Até 30

De 31 até 50

De 51 até 60

De 61 até 80

De 81 até 100

De 101 até 200

De 201 até 300

De 301 até 450

De 541 até 650

De 651 até 1000

De 1001 até 2000

Acima de 2000

OO0 |0O|0|0|0|0|0|O|O|0|o|o(o




CLASSE INTERVALO DE CONSUMO kwh/m % LIMITE
R$ 20,00
INDUSTRIAL Até 30 baixa renda Isento Isento
De 30 até 80 baixa renda 10,00 20,00
De 80 até 220 baixa renda 10,00 20,00
Até 30 10,00 20,00
De 31 até 50 10,00 20,00
De 51 até 60 10,00 20,00
’ De 61 até 80 10,00 20,00
' De 81 até 100 10,00 20,00
De 101 até 200 10,00 20,00
De 201 até 300 10,00 20,00
De 301 até 450 10,00 20,00
De 541 até 650 B 10,00 20,00
De 651 até 1000 10,00 20,00
De 1001 até 2000 10,00 20,00
Acima de 2000 10,00 20,00
CLASSE INTERVALO DE CONSUMO kwh/m % LIMITE
R$
Pode Publico Até 30 baixa renda 0
De 30 até 80 baixa renda 0
De 80 até 220 baixa renda 0
Até 30 0
De 31 até 50 0
De 51 até 60 0
De 61 até 80 0
De 81 até 100 0
De 101 até 200 0
De 201 até 300 0
De 301 até 450 0 X
De 541 até 650 0 i
De 651 até 1000 0 1
| De 1001 até 2000 0 l
[ Acima de 2000 0 |




§ 1° A determinagédo da classe / categoria de consumidor observara as normas

da Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL - ou é6rgéo regulador que vier
substitui-la.

§ 2° Caso seja, por forma Federal, admitida corregdo monetaria de débitos
fiscais por periodo inferior a um ano civil, 0 valor da CIP devida mensalmente passara
a ser atualizada em periodicidade mensal, a partir do més subseqilente ao da previsao
Normativa Federal.

Art. 8° - O langamento da CIP sera feito diretamente pelo Municipio,
anualmente, juntamente com o IPTU ou ndo, relativamente & contribuigdo devida pelos
proprietarios, titulares de dominio util e possuidores de imoveis nao edificados, na
forma disposta em regulamento, o qual devera estabelecer, inclusive, o prazo de
pagamento da contribuigao.

Art. 9° - A CIP devida pelos proprietarios, titulares do dominio util, possuidores
a titulos precario ou néo, e que tenha ligagdo regular e privada de energia elétrica,
sera langada mensalmente e sera paga juntamente com a fatura de energia, na forma
de contrato a ser firmado entre o Municipio e a empresa concessionaria distribuidora
de energia elétrica titular da concessao para distribuicdo de energia no territorio do
Municipio.

§1° O contrato a que se refere este artigo deverd, obrigatoriamente prever
repasse até o 15° dia do més subseqiiente ao da arrecadagéo pela concessionaria ao
Municipio, admitida, a fornecimento de energia elétrica para o servigo de manutengao
da lluminagéo Publica, incluindo-se a melhoria e a ampliagdo das instalagées elétricas,
bem como os encargos financeiros destinados a suprir a expansdo e modernizagdo do
sistema de lluminagéo Publica.

§ 2° O montante devido e nao pago da CIP a que se refere o ‘caput’ deste artigo
sera inscrito em divida ativa, por parte da autoridade competente, no més seguinte a
verificagao da inadimpléncia, servindo como titulo habil para inscrigdo, a comunicagao
de inadimpléncia efetuada pela concessionaria acompanhada de duplicata da fatura
de energia elétrica nao paga ou de outro documento que contenha os elementos
previstos no artigo 202 e Incisos do codigo Tributario Nacional.

Art. 10° - Fica criado o Fundo Municipal de lluminagao Publica — FUMIP, de
natureza contabil e administrado pela Secretaria da Fazenda Municipal, para o qual
deverdo ser destinados todos os recursos arrecadados com a CIP e que devera
custear os servigos de lluminagéo Publica previstos nesta Lei.

Art. 11° - O Poder Executivo devera regulamentar a aplicacdo desta lei,
inclusive firmando convénio a que se refere o ‘caput’ do artigo 9°, no prazo de
30(trinta) dias apos sua publicagao.




Art. 12° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Candeal, Gabinete do Prefeito, 21 de dezembro de 2006.

)
ntonw %luruns F:lho

\ gecretario de Admiistragdo e Finangas
\ Portaria n.* 001/2005



’1 coelba

Grupo Neoenergla

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DO MUNICPIO

V.l - Competird exclusivamente 2 Prefeitura Municipal a solugdo, junto aos Clientes, de todas as
pendéncias administrativas, financeiras ou judiciais, decorrentes do langamento da Contribuicdo de
Iuminacdo Piblica - CIP, assim como a devolugao das importincias cobradas, quando requerido pelo
Cliente judicialmente.

IV.1.1 - O sistema comercial da Coelba ndo permite a diferenciacdo da localizacao da distancia entre
iméveis ¢ os posies de lluminagao Publica, se for solicitada a isengao e devolugdo de valores pagos pelo
consumidor, a Coelba eventualmente procederé com compensagoes no credito da CIP.

Iv.2-0 MUNICIPIO desd e ja autor iza a CONCESS JONARIA a reter o produto da Contribuicao de
[luminag o Publica - CIP arrecadada, para a liquidagao de quaisq uer obrigag 6es do Municipio, para
com a Concessionaria relativos ao fornecim ento de energi a elétrica melhoria e a ampliac@o das
insta lagoes elétricas, bem como 0S8 €ncargos finance iros destinados a suprir a expansa o €
moderni zagdo do sistem a de Tluminag do Publica.

V2.1 - A Prefeitura podera indicar a prioridade entre 0S grupos para a liquidacao do montante €m aberto
a0 seu critério.

V.3 - Os servicos de langamento, arrecadag 40 € seus controles, serd o desem penhados  pela
COELBA, que deduzird um percentual de 3,38% (trés virgula trinta e oito por cento) dos valores
arrecadad os, a titulo de reteng a0 para ressarcim ento de custos. Todas as dem ais condi¢ 0€s fixadas
neste docum ento, tem carater piblico e de colaboragao da COELBA ao Municipio, para boa
realizag a0, por este , das responsab ilidades que lhe si o inerentes quan to 2 instalag a0 e manuteng a0

dos serv icos de iluminagao pablica no Municipio.

IV.4 - Nos casos que O produto da arrecadag a0 da CIP seja inferior as despesas previstas 1O
disposto dos itens IV2 e IV.3 desta cldusula, 0 Municipio se obriga a com plementar a difereng a nos
prazos estip ulados n as faturas apresent adas.

V.5 - Na hipotese do Municipio_constat ar_g existéncia de erros ou equivocos nos lancamentos da

CIP. ou informacdes incorretas_que_interfiram no_montante das contribuicées, o Municipio devera
comunicar 8 COELBA 0 erro, equivoco ou a incorrecéo apurada, de maneira que sejam procedidas
as analises e 0s exames dos fatos apontados €. caso constatada sua procedéncia, seja efetuada a
sua correcao e reqularizacao.

CLAUSULA QUINTA - VIGENCIA E FORO

V.1 - O prese nte contra to vigorara por 2 (do is) anos, conta dos a partir da data de sua implanta¢ a0 no
Sistem a Comercial da COELBA e da aprovagao pela Prefeitura do Relatério da CIP/lseng¢ao com
nov as vigé ncias - Situa ¢io Atual, prorrogan do-se autom aticam ente por peri odos sucessivos de
mais 2 (dois) anos, s€ nio houver manifestac a0 em contrario de qualquer das partes, com

antece déncia minima de 9 0 (noventa) dias.

V.2 - O prazo para aprovagdo do relatorio referenciado no disposto do item V.1 desta clausula € de
08 (oito) dias uteis a pa ttir do seu recebimento, ultrapassado ~ este  prazo, Sem qualq uer
pronu nciam ento d a Prefeitura, estara automaticam ente apro vado.

V.3 - O presente con trato serd rescindi do autom atica mente, na hipotese de sup erven iéncia de Leiou
outro a to de a utoridad e co mpetente, qu € 0 torne materialm ente inexe qiivel.

V.4 - Fica eleito de comum acordo entre as partes, COm €Xpressa rendncia de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, O Foro da Comarca de Riacha o do Jacu ipe, para qualquer acdo que
porventura Vier a ser m otivada por qualquer das p arte s para o f iel cumprimento d este Co ntrato.
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